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Capítulo 1

Introdução ao contexto do terceiro setor



Neste capítulo, iniciaremos nossos estudos sobre o fascinante universo do terceiro setor e sua vital importância para a sociedade. Primeiramente, falaremos sobre sua conceituação e sobre as principais diferenças entre ele e os demais setores. Abordaremos também aspectos históricos, englobando as primeiras estruturas sociais e a evolução do terceiro setor no Brasil nos últimos séculos. Trataremos, ainda, dos diferentes tipos de organizações que compõem esse setor da sociedade, conforme descrito em nosso Código Civil e comentado na literatura pertinente. Por fim, falaremos mais detalhadamente sobre as associações e as fundações, a forma de constituição de cada uma delas e suas principais diferenças. Tudo será discutido de forma prática e dinâmica, a fim de apresentar da melhor forma esse setor que exerce um papel fundamental no bem-estar da sociedade.


1	Os três setores: histórico e contexto (global e nacional) do terceiro setor


“Organizações filantrópicas”, “organizações sem fins lucrativos”, “organizações de interesse público”, “ONGs”: esses são alguns dos nomes utilizados para se referir às organizações pertencentes ao terceiro setor (OLAK; SLOMSKI; CRUZ, 2008; SLOMSKI et al., 2012).


Esse setor, que vem se destacando nas últimas décadas, tem tomado proporções econômicas significativas. De acordo com um levantamento realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea (2018), até 2015, o terceiro setor era responsável por, aproximadamente, três milhões de trabalhadores com carteira assinada em todo o Brasil.


Mas, afinal de contas, o que é o terceiro setor? Quais são e quantos são os outros setores?


De acordo com o Código Civil de 2002, nossa sociedade é formada por pessoas físicas e jurídicas. As pessoas físicas, ou pessoas naturais, conforme o Código Civil, somos cada um de nós. Já as pessoas jurídicas são todas as organizações formadas por uma ou mais pessoas físicas com uma finalidade específica; de acordo com o artigo 45 do Código Civil, elas têm seu início no registro do ato constitutivo e com a posterior obtenção do número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil, ou CNPJ. Essas pessoas jurídicas poderão ser formadas, ainda, por força de lei, como é o caso das prefeituras.
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De acordo com a última atualização do Código Civil, as pessoas jurídicas são divididas em pessoas do direito público e privado. Estas, por sua vez, são subdivididas em três grupos, sendo estes o primeiro, o segundo e o terceiro setor.


O primeiro setor é formado pelas pessoas jurídicas do direito público. Nesse grupo, são classificadas as prefeituras, os governos estaduais, o governo federal, as autarquias e as organizações equiparadas. Esse setor, portanto, é caracterizado por ser formado por instituições públicas, voltadas aos fins públicos, o que corrobora o disposto na Constituição Federal de 1988, que preconiza que o Estado tem a função de suprir as necessidades da sociedade, gerindo os recursos públicos e, com isso, garantindo direitos básicos a todos.


No segundo setor estão classificadas as empresas privadas, que são as sociedades empresariais e as empresas individuais (comércio, indústria e prestação de serviços). As organizações que compõem esse setor, portanto, caracterizam-se por ser instituições privadas voltadas a fins privados, sendo esse fim a obtenção e a distribuição de lucro aos seus sócios ou o repasse dos lucros ao seu proprietário, nos casos de empresa individual. 


Já o terceiro setor é formado por associações, fundações, partidos políticos, entidades religiosas, entre outros tipos de organizações. Essas organizações mesclam características dos outros dois setores da sociedade, uma vez que se caracterizam por ser organizações privadas voltadas aos fins públicos. Isso significa que as organizações do terceiro setor têm como uma de suas principais funções suprir as lacunas deixadas pelo Estado. Em outras palavras, elas surgem quando agentes comuns da sociedade (pessoas físicas) se deparam com necessidades sociais que deveriam ser supridas pelo Estado (LIMA, 2019). De acordo com o artigo 44 do Código Civil (BRASIL, 2002), são pessoas jurídicas do direito privado:




		as associações;

		as sociedades [pertencentes ao 2º setor];

		as fundações;

		as organizações religiosas (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22/12/2003);

		os partidos políticos (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22/12/2003).





É nesse grupo de organizações que se encontram o segundo e o terceiro setor.


As mencionadas necessidades sociais que devem ser supridas podem ser encontradas em nosso cotidiano quando observamos crianças ou idosos em situação de abandono, pessoas sem moradia, pessoas com dificuldade de acesso à saúde e à educação, entre outras mazelas. Ao se depararem com essas situações, há cidadãos que passam a buscar formas de auxiliar na solução ou na minimização desses problemas, e que fazem desse auxílio ao próximo uma preocupação diária (SILVA, 2010; LIMA, 2019).


Face ao exposto, vê-se que o terceiro setor exerce um papel de grande relevância para a sociedade no que diz respeito à busca do fim das mazelas sofridas e à supressão das lacunas deixadas pelo atendimento estatal. Contudo, autores como Peter Drucker (1997) afirmam que o papel das organizações do terceiro setor não se restringe a suprimir as lacunas estatais, uma vez que essas organizações são responsáveis, em muitos casos, por provocar mudanças nos indivíduos e na própria sociedade, oferecendo serviços que vão além das garantias básicas oferecidas pelo Estado, como opções de lazer, desenvolvimento social, educação, entre outros (DRUCKER, 1997; LIMA, 2019; OLAK; SLOMSKI; CRUZ, 2008).


Figura 1 – Classificação das pessoas jurídicas de acordo o Código Civil
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A estrutura social apresentada na figura 1 foi baseada no Código Civil de 2002; contudo, uma estrutura semelhante já era notada nos registros das primeiras formações sociais existentes no mundo (NASCIMENTO; OLAK, 2010).


De acordo com historiadores, a sociedade egípcia, datada de aproximadamente 4.000 anos a.C., já apresentava uma estrutura e uma divisão semelhantes às que possuímos atualmente. Na figura 2, observa-se a representação da pirâmide social egípcia. Nela, pode-se identificar, com clareza, o primeiro e o segundo setores da sociedade, sendo as três faixas superiores compostas por grupamentos voltados ao Estado (setor público), e as duas últimas faixas, aos grupamentos voltados às atividades privadas (BECKER, 1980).


Figura 2 – Representação da pirâmide social egípcia
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Mesmo com essa semelhança com a estrutura social moderna, na pirâmide social egípcia não é possível identificar a representação do terceiro setor.


É sabido também que, em civilizações antigas como a egípcia, os códigos morais previam a preocupação com a justiça e o bem-estar social. Não à toa, existem registros históricos de faraós que forneciam abrigo e alimento aos pobres há milhares de anos (HUDSON, 1999).


Já na Índia Antiga, o rei Asoka, que governou a partir de 274 a.C., era conhecido por sua preocupação com o bem-estar da população. Ele ordenou, por exemplo, o plantio de árvores, a perfuração de poços e a criação de instalações médicas para a população (HUDSON, 1999).


Em ambos os casos, o egípcio e o indiano, mesmo que houvesse uma preocupação com o bem-estar social, isso ainda não se caracterizava como ações do terceiro setor, uma vez que eram ações promovidas pelo setor público (primeiro setor), o que as define como ações de assistência social (HUDSON, 1999).


Na Grécia Antiga, por outro lado, registros históricos citam situações em que viajantes eram acolhidos tanto por famílias ricas da época quanto por famílias de camponeses, recebendo destes alimento e acolhimento. Nesses casos em que o amparo partia da iniciativa privada, e não do Estado, essas ações poderiam ser caracterizadas como de amparo social ou caridade, atribuídas atualmente ao terceiro setor (HUDSON, 1999).


No Brasil, as organizações do terceiro setor tiveram início nas primeiras décadas de colonização portuguesa no país (SLOMSKI et al., 2012). Já em 1543 foi fundada, na cidade de Santos, pelo então fidalgo Brás Cubas, a Santa Casa de Misericórdia de Santos. Mantida pela Igreja Católica na época, ela foi fundada com a finalidade de atender às mazelas da saúde da população que lá habitava. Como esta não contava com amparo público, viu-se então a necessidade da criação de uma unidade que prestasse atendimento médico aos que dele precisassem (OLAK; SLOMSKI; CRUZ, 2008).


1.1	Características jurídicas básicas


Conforme visto, desde os primeiros anos da ocupação do território brasileiro já havia organizações sem fins lucrativos. Contudo, mesmo com a sua existência desde o século XVI, essas organizações só passaram a ter personalidade jurídica no início do século XX, com a criação da Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916 – o Código Civil da época (LIMA, 2019).


Entre os dispositivos legais existentes desde então, estão a Lei nº 91, de 28 de agosto de 1935, que instituiu o título de “utilidade pública” federal às organizações; e, posteriormente, a Lei nº 3.577, de 4 de julho de 1959, que isentava as organizações filantrópicas do pagamento da taxa previdenciária (LIMA, 2019).


Mais adiante, a segunda metade da década de 1990 foi de transformação para as organizações do terceiro setor no que diz respeito às certificações. As certificações são o reconhecimento legal que o Estado concede às organizações mediante o cumprimento de requisitos determinados em lei. Essas certificações proporcionam às organizações benefícios como acesso a recursos públicos destinados a organizações certificadas, isenção e imunidade de impostos, possibilidade de celebração de termos de parcerias, entre outros (LIMA, 2019; CARNEIRO; OLIVEIRA; TORRES, 2011).


Em 1998, foi criada a Lei nº 9.637, que dispunha sobre a qualificação das entidades como organizações sociais e a criação do Programa Nacional de Publicização, possibilitando a assunção de atividades públicas por organizações sem fins lucrativos. Essa lei teve papel semelhante a um dos benefícios trazidos pela posterior Lei nº 9.790/1999, uma vez que passou a possibilitar que organizações do terceiro setor assumissem atividades que, anteriormente, eram atribuições exclusivas do Estado.


Já no ano seguinte, em 1999, surgiu a Lei nº 9.790, a Lei das organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs). Entre os benefícios trazidos pela lei estão a possibilidade de essas organizações remunerarem seus dirigentes e diretores sem a perda dos benefícios fiscais, a possibilidade de receberem bens apreendidos pela Receita Federal, de celebrarem termos de parceria com organizações públicas, entre outros. A organização que tiver interesse em obter essa certificação deverá formalizar solicitação junto ao Ministério da Justiça, apresentando as informações e os documentos solicitados. 
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Para obter mais informações sobre esse assunto, pesquise por “Qualificação de entidades como organizações da sociedade civil de interesse público – OSCIP” no portal do Ministério da Justiça e Segurança Pública.












Dez anos depois, em 2009, foi criada a Lei nº 12.101, que instituiu a certificação de entidade beneficente de assistência social (CEBAS). A CEBAS trouxe como um dos principais benefícios a imunidade tributária, isto é, tornou imunes as organizações que possuem essa certificação, no que diz respeito ao pagamento da contribuição previdenciária patronal, do PIS, do Cofins e do imposto de importação. Vale ressaltar que o termo “imunidade” foi trazido pela Constituição Federal de 1988, quando vedou à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios instituir imposto sobre partidos políticos, fundações, entidades sindicais, instituições de educação e assistência social, entre outras, conforme mencionado em seu artigo 150. Para possuir a CEBAS, é necessário que a organização formalize requerimento junto ao órgão competente e cumpra uma série de requisitos, conforme apresentado no site dessa certificação.
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Para saber mais sobre esse assunto, acesse o site do Ministério da Cidadania e pesquise pela página da certificação de entidades beneficentes de assistência social (BRASIL, 2017).












Contudo, não há como falar sobre as certificações e o seu processo de obtenção sem falar no atendimento às normas contábeis existentes. 


Ao final da década de 1990, diversas normas contábeis foram publicadas para orientação e norteamento dos profissionais que atuam nas organizações do setor, conforme apresentado por Lima (2019).


A elaboração das demonstrações contábeis dentro dos padrões exigidos em território nacional é requisito fundamental para qualquer organização. Também é um dos requisitos básicos para o requerimento das certificações mencionadas anteriormente. As organizações do terceiro setor devem, portanto, atentar-se à correta apresentação da contabilidade.


Após as alterações provocadas pela Lei Complementar nº 11.638/2007, as normas contábeis voltadas ao terceiro setor também sofreram adaptações. Junto a essas adaptações, foi instituída a norma ITG (interpretação técnica geral) 2002, que em 2015 foi atualizada em sua revisão de número 1. Essa norma apresenta a correta estruturação das principais demonstrações contábeis a serem apresentadas pelas organizações sem finalidade de lucro. Em seus apêndices, são apresentados modelos de:



		balanço patrimonial (BP);

		demonstração do resultado do exercício (DRE);

		demonstração de fluxos de caixa (DFC); e

		demonstração de mutações do patrimônio líquido (DMPL).




Entre as principais diferenças da contabilidade convencional para a contabilidade do terceiro setor, estão:



		a segregação física e contábil entre verbas com finalidade restrita e sem restrição;

		a adoção de prática diferenciada de registro aos itens do imobilizado[1], adquiridos com verbas de finalidade restrita; e

		a manutenção de contrapartida no passivo, para recursos oriundos de doações de finalidade restrita (verbas com restrição).




1.2	Associação × fundação


De acordo com o Código Civil, as associações e as fundações são pessoas jurídicas do direito privado. Elas são organizações formadas sem objetivar a obtenção e a distribuição de lucro entre os seus associados e participantes. Contudo, o que as torna diferentes entre si? 


Em meio às diferenciações entre as duas formas de personificação jurídica, destacam-se aquelas dispostas nos artigos 53 e 62 do Código Civil. O artigo 53 dispõe que as associações são “constituídas pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos”, ou seja, sem a finalidade de obtenção e distribuição de lucro. Já na constituição das fundações, segundo o artigo 62, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, a doação de bens, especificando o fim a que se destina (dotação), e, caso tenha interesse, fará a descrição da forma como a fundação deverá ser administrada (BRASIL, 2002).
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Sobre a constituição dessas organizações:



		
Associação: união de pessoas para ação sem fins lucrativos.

		
Fundação: deverá haver a dotação de bens com destinação específica.














Observando atentamente essas informações, pode-se observar que, enquanto a constituição de uma associação se dá apenas pela união de pessoas em prol de uma finalidade não lucrativa, sem a necessidade explícita da apresentação de bens, a constituição de uma fundação está atrelada à apresentação ou à “dotação” de bens livres, de modo que, no momento da constituição, seja especificada a finalidade dos bens dotados.


As associações terão como documento oficial de sua constituição o seu estatuto social. Nele, por força de lei e sob penalidade de nulidade de seus atos, deverão conter as seguintes informações: 




		a denominação, os fins e a sede da associação;

		os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados;

		os direitos e deveres dos associados;

		as fontes de recursos para sua manutenção;

		o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005);

		as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução.

		a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas (Incluído pela Lei nº 11.127, de 2005) (BRASIL, 2002).






Vale lembrar que as fundações também deverão observar os aspectos referentes à elaboração de seu estatuto, respeitando as diferenças previstas no Código Civil.


Para saber mais, não deixe de ler o Código Civil de 2002. Pesquise-o no site do Planalto.


Considerações finais


Neste capítulo, o terceiro setor foi apresentado. Vimos como ele se forma e qual a sua função no ambiente social. Também vimos como a legislação pertinente a ele é de grande relevância para a manutenção de suas atividades, seja na obtenção de recursos ou na isenção de tributos. Por fim, analisamos, de acordo com o nosso Código Civil, como devem ser formadas as associações e as fundações, e o que as difere.


Frente ao exposto, devemos refletir sobre a importância do conhecimento dos aspectos observados neste capítulo, fazendo-nos a seguinte pergunta: é possível gerir uma organização do terceiro setor sem ter um suporte jurídico e contábil com expertise no assunto?
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[1] O imobilizado, também conhecido como ativo fixo, é composto por itens utilizados no dia a dia da organização, como móveis, imóveis, máquinas e equipamentos, computadores, veículos, etc. Para maiores informações, leia a Lei nº 6.404/1976 e o documento CPC 27.
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